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Resumo: Esta pesquisa analisa alguns dados relacionados à formação docente no Brasil, com destaque 
para a crescente utilização da modalidade a distância (EAD) com esse propósito. Primeiramente, traz-se 
um estudo com algumas reflexões de autores como Cabral Neto e Castro (2005), Freitas (1999, 2002), 
Kuenzer (1998), Cury (1992,1999). Em segundo lugar, faz-se uma análise de algumas orientações do 
Banco Mundial (1996), UNESCO (2003) e CEPAL (2014) a esse respeito. Do ponto de vista metodológi-
co, a pesquisa está fundamentada em dados disponibilizados pelo Censo da Educação Superior do MEC/
INEP (2014, 2019). Nesse sentido, procedeu-se a uma análise de série histórica entre os anos de 2002 e 
2017, focando um comparativo no percentual de crescimento da formação docente no Brasil através da 
modalidade presencial e a distância. A esse respeito, constatou-se que em 15 anos (2002 a 2017) houve 
um crescimento de 12,7% na modalidade presencial.  Constatou-se também que nesse mesmo período 
houve um crescimento de 1.815,7% na modalidade EAD. Por semelhante modo, procedeu-se a uma outra 
análise de uma série histórica de 2007 a 2017 relacionada à categoria administrativa pública e privada da 
formação docente pela EAD, constatando-se que, nesse período de 10 anos, o setor público cresceu 
130%, enquanto o setor privado cresceu 277%. À guisa de considerações finais são feitas algumas pon-
derações a respeito de esse fenômeno do crescimento da formação docente estar migrando predominante-
mente para a modalidade EAD e para o setor privado. 
Palavras-chave: Formação docente. Educação a distância (EAD). Expansão da Educação Superior. 

 

Abstract: This research analyzes some data related to teacher education in Brazil, highlighting the in-
creasing use of distance learning (EAD) for this purpose. Firstly, we bring a study with some reflections 
authors such as Cabral Neto and Castro (2005), Freitas (1999, 2002), Kuenzer (1998), Cury (1992,1999). 
Secondly, an analysis of some orientations of the World Bank (1996), UNESCO (2003) and ECLAC 
(2014) in this regard is made. From the methodological point of view, the research is based on data pro-
vided by the MEC / INEP Higher Education Census (2014, 2019). In this sense, a historical series analy-
sis was carried out from 2002 to 2017 focusing on a comparative in the percentage growth of teacher edu-
cation in Brazil through the presential and distance modality. In this regard, it was found that in 15 years 
(2002 to 2017) there was a growth of 12.7% in the face-to-face modality. It was also found that during 
this same period there was a growth of 1,815.7% in the distance learning modality. In a similar way, an-
other analysis of a historical series from 2007 to 2017 related to the public and private administrative cat-
egory of teacher education by EAD was found. In this 10-year period, the public sector grew by 130%. 
while the private sector grew 277%. As a final consideration some considerations are made about this 
phenomenon of the growth of teacher education is migrating predominantly to the distance learning mo-
dality and to the private sector. 
Keywords: Teacher training. Distance education (ODL). Expansion of Higher Education. 
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Introdução 

A temática relacionada à formação docente ocupa espaço central nas discussões atuais em razão 
da sua centralidade dentro das discussões educacionais. Dessa forma, a análise do movimento das polí-
ticas públicas nessa área, no Brasil, tem adquirido centralidade no sentido de que se encontrem alterna-
tivas para o oferecimento de vagas na educação superior, com destaque para a formação docente como 
elemento que incide diretamente no alcance de metas estabelecidas pelos organismos internacionais, 
pelos documentos nacionais e pelas demandas da própria sociedade. A realidade nacional aponta que a 
educação superior se tornou um nicho estratégico na condição de mercado reservado para obtenção de 
lucro em razão do deficit histórico e abandono do Estado no oferecimento de políticas públicas efetivas 
voltadas para a graduação. 

Entendemos que a legislação específica, incluindo aqui a LDB 9394/96 bem como as legislações 
complementares as quais estão sintonizadas com a reforma do Estado na década de 1990 em diante, 
tem consolidado as bases de orientação neoliberal para a expansão, o aligeiramento, o caráter pragmá-
tico e, às vezes, conteudista da ampliação da oferta de vagas e interiorização do ensino superior no 
Brasil. É nesse cenário que ocorre o processo de reestruturação da educação superior, o qual vem capi-
taneado pelo enlace combinatório predominantemente entre o setor privado e a Educação a Distância 
(EAD).  

Assim, nosso objetivo delimita-se na análise da formação docente inserida nas determinações 
dos organismos internacionais e da operacionalização nacional da política de expansão da educação 
superior em suas múltiplas determinações. Partimos do pressuposto de que essa expansão é engendrada 
com supremacia para o setor privado e efetivada através do ensino presencial, mas existe uma predo-
minância para a modalidade EAD, principalmente nos cursos de formação docente. 

Do ponto de vista metodológico, fazemos uma abordagem teórico-conceitual de alguns autores 
sobre a temática e a análise de alguns dados disponibilizados pelo Ministério da Educação — MEC, 
através do Instituto Nacional de Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira — INEP (INEP, 2014, 2019). 
São analisados 4 (quatro) gráficos, os quais abordam a distribuição dos matriculados nos cursos de for-
mação docente no Brasil por modalidade acadêmica (presencial e a distância) e por categoria adminis-
trativa (público e privado). Este artigo está dividido basicamente em 3 (três) partes, das quais podemos 
destacar a introdução, desenvolvimento e considerações finais. 

 

 

______________________ 

O mais agravante não é exatamente a utilização da EAD, mas qual tipo de EAD, posto que esses cursos, via de regra, fet-
ichizam as tecnologias, mas oferecem o tipo mais arcaico de EAD cujo fundamento está posto em teleconferências sem 
interação (conexão na internet) em tempo real, reproduzindo, assim, o modelo taylorista/fordista. Em contraposição a esse 
modelo arcaico, Silva (2006) defende a utilização da educação on-line, a qual está potencializada pelas tecnologias digitais 
da cibercultura e constitui novo ambiente comunicacional em tempo real entre professor e alunos. 
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Desenvolvimento 

Inseridos em uma discussão mais ampla dentro da reestruturação produtiva, percebemos 
nitidamente o posicionamento de algumas organizações internacionais, como o Banco Mundial e a Or-
ganização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura — UNESCO, sobre a utilização da 
EAD para a expansão da educação superior (inclusive merece destaque a predominância dessa modali-
dade nos cursos de formação docente). 

Em acordo com Cabral Neto e Castro (2005, p.12), a educação na América Latina vem sen-
do orientada por estudos da CEPAL. Esse fato se afirma na medida em que “Em conferência na cidade 
do México (1979) foram definidas as bases do Projeto Principal de Educação (PPE) para a América 
Latina “[...] com o objetivo de delinear uma política  

Nesse sentido, Oliveira (2000) comenta que a minimização do poder estatal enfraqueceu sua 
capacidade de elaborar políticas próprias, favorecendo a entrada em cena das agências multilaterais, as 
quais vêm implementando a reforma política neoliberal. A UNESCO, a CEPAL e o Banco Mundial 
vêm produzindo documentos e financiando projetos em diversas áreas educacionais: curricular e 
avaliativa, de gestão e financiamento e de utilização da EAD como elemento mediatizador da formação 
docente.  

A esse respeito, Cabral Neto e Castro (2011, p. 20, 21) afirmam que o Banco Mundial orien-
ta a adoção de  

Práticas mais eficientes para o capital físico e humano, e a inclusão urgente das novas tecnolo-
gias [...] apesar de que o Banco admite que [...] o setor privado (com fins lucrativos) teria prob-
lemas para instituir programas de qualidade, principalmente ao se tratar de uma educação de 
curto prazo, vinculada, preferencialmente, às necessidades do mercado. 

A Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe — CEPAL, em documento re-
cente (2014: p. 23) afirma que “[...] la política de aprovechamiento de las tecnologias digitales em el 
contexto educativo debe concebirse como uma política de Estado”. Esta afirmação é bastante clara e 
incisiva posto que estimula de forma terminante a utilização da EAD não apenas como política de gov-
erno, mas como política de Estado, dada a sua centralidade nos processos de expansão educativa.  

Em relação ao Banco Mundial, destacamos o que diz o documento Prioridades y Estraté-
gias para la Educación (1996) sobre o amplo uso da educação a distância como solução para histórico 
problema brasileiro da expansão do ensino superior e mais especificamente dos cursos de formação 
docente. A principal argumentação em defesa dessa modalidade de educação está relacionada aos cus-
tos, e não no fundamento de uma graduação que vá ao encontro dos sérios problemas de aprendizagem 
acumulados ao longo dos anos em todos os níveis. Assim, o documento afirma que “Los programas de 
educación a distancia para la formación pedagógica em el servicio (y anterior al servicio) suelen ser 
más eficaces em función de los costos que los programas de ensiñanza em internato” (BANCO MUN-
DIAL, 1996, p. 91-92). 
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Já a UNESCO (2003, p. 191), no documento conhecido como “Relatório Delors” ou 
“Educação: um tesouro a descobrir”, reafirma uma posição economicista, a qual está claramente aci-
ma da efetividade de uma política de expansão da educação superior que contemple outros aspectos. O 
Relatório declara que “[...] questão da utilização de novas tecnologias na educação constitui uma opção 
financeira, social e política e deve ser uma das principais preocupações dos governos e das organi-
zações internacionais”. 

No que diz respeito às configurações da legislação nacional, destacamos que em decorrên-
cia dos compromissos que o governo brasileiro assumiu na Carta de Jomtien, este passou então a pro-
gramar políticas para a educação, como na aprovação da LDBEN nº. 9.394/96, a qual possibilitou a 
utilização da EAD para a expansão da educação superior. 

Em acordo com Sousa (2012, 121), a educação superior pela modalidade EAD tem a finali-
dade de “[...] atender à grande demanda reprimida a baixos custos [...]” mas a grande questão que se 
levanta está relacionada a qual a melhor formação docente para que se obtenham resultados mais signif-
icativos na qualidade dessa formação. 

Passando agora para a análise dos gráficos, cujos dados foram obtidos através do INEP 
(2014.2019), podemos vislumbrar o movimento da política de formação docente no Brasil. 
 

Gráfico 1 – Evolução do Número de Matrículas nos cursos de formação docente por Modalidade de Ensino — Brasil 
(2007 /2017) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pela autoria 

________________________ 

Essa Carta é resultado da Conferência de Jomtien, que ocorreu na Tailândia, em março de 1990, convocada pelos 
seguintes organismos internacionais: UNESCO, UNICEF, PNUD e pelo Banco Mundial. De acordo com 
Oliveira (2000, p.105), essa conferência pode ser considerada como a maior referência na formulação de polí-
ticas governamentais tomando como referência a última década do século passado. 
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De acordo com o Gráfico 1 acima, o qual se fundamentou em dados disponibilizados pelo IN-
EP (2019), constatamos que a matrícula nos cursos de formação docente através da EAD cresceu 244,6%, 
enquanto a modalidade presencial diminuiu 0,05% nessa série histórica de dez anos.  

Quando analisamos dados de uma série histórica de 15 anos, compreendida entre os anos de 
2002 e 2017, constatamos que a modalidade EAD cresceu 1.815,7%, enquanto a modalidade presencial 
cresceu apenas 12,7%.  

Esses dados apontam para uma utilização exponencial da EAD em detrimento da formação 
docente presencial, inclusive com decréscimo do número de matriculados através da modalidade presen-
cial, quando pegamos os últimos 10 (dez) anos. 

Outra observação pertinente diz respeito ao crescimento predominante do setor privado no to-
tal de matrículas nos cursos de formação docente na modalidade EAD. Constatamos claramente no gráfi-
co abaixo o quanto o setor privado focou seu interesse na modalidade EAD em detrimento da modalidade 
presencial. Veja o Gráfico 2 abaixo: 
 

Gráfico 2 – Evolução do Número de Matrículas nos cursos de formação docente na modalidade EAD por categoria adminis-
trativa — Brasil (2007 — 2017) 

 

 

Fonte: Elaborado pela autoria 

No que diz respeito aos dados apresentados pela EAD entre as categorias administrativas 
pública e privada, observamos que na série histórica de 10 (dez) anos entre 2007 e 2017, a formação 
docente no Brasil pela EAD cresceu 130%, enquanto a formação docente pela EAD privada cresceu 
277,3%.  

Nesse sentido, os dados do gráfico 2 acima apontam a predominância crescente ou 
preferência do setor privado em relação à EAD e em detrimento da modalidade presencial. 

Em acordo com Freitas (2002), ficam evidentes as orientações dos organismos internacion-
ais em relação à formação docente, especialmente a partir dos anos de 1990. Em consonância com 
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esse discurso, Kuenzer (1998) aponta várias configurações debilitadas dessa reforma educacional. 
Dentre essas configurações fica claro o interesse dos idealizadores na qualificação da mão de obra 
para o atendimento das necessidades mercadológicas, o que evidencia a importância da produção cap-
italista. Assim é que essa debilidade da reforma afeta diretamente as políticas de ensino superior no 
Brasil no que diz respeito à efetivação de políticas de formação docente baseadas nas técnicas, com 
valorização do imediato, do aplicável e do útil. Nesse sentido, entendemos a operacionalização dessa 
política de graduação, a qual se apresenta justamente como instrumento focalizado em um contexto 
de reengenharia do trabalho e do capital, com posicionamento óbvio em favor do capital. 

Existe uma observação pertinente que não pode deixar de ser feita nas atuais políticas de 
expansão da educação superior. Tratamos da relação existente entre a modalidade (presencial X 
EAD) e a categoria administrativa (pública X privada) das matrículas nos cursos de formação docen-
te no Brasil na série histórica entre os anos de 2007 e 2017.  

No gráfico 3 abaixo é possível perceber o comparativo da evolução das matrículas nos 
cursos de formação docente no Brasil, considerando as categorias administrativas pública e privada. 
 

Gráfico 3 — Evolução das matrículas nos Cursos de formação docente por categoria administrativa — Brasil (2007 — 
2017) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pela autoria 

                  Observando os dados acima, constatamos comparativamente a evolução do número de ma-
triculados nos cursos de formação docente do setor privado quando comparados com o setor público.  

Na série histórica de 2007 a 2017, foi constatado que as matrículas nos cursos de formação 
docente no setor público cresceram 47,6%, enquanto o setor privado cresceu 51% considerando o to-
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tal de matrículas tanto na modalidade EAD quanto presencial — o que aponta indubitavelmente a 
predominância do setor privado com tendência a aumentar ainda mais essa diferença, segundo o mo-
vimento detectado.  

Outro dado comparativo que merece destaque diz respeito ao crescimento das matrículas 
nos cursos de formação docente no Brasil na modalidade presencial, considerando as categorias ad-
ministrativas pública e privada. Veja o gráfico 4 abaixo. 

 

Gráfico 4 — Evolução das matrículas nos Cursos de formação docente na modalidade presencial por categoria adminis-
trativa — Brasil (2007 — 2017) 

  

Fonte: Elaborado pela autoria 

Os dados acima mostram que, na série histórica de 2007 a 2017, houve um crescimento 
nas matrículas da modalidade presencial na categoria administrativa pública na ordem de 36,6%. 

De maneira inversa, na categoria administrativa privada houve uma diminuição das 
matrículas na ordem de –13,2%. Isso mostra quanto o setor privado deixou de investir nos cursos de 
formação docente presenciais, mudando seu foco para a EAD. 

Na combinação da implementação dessas políticas de expansão da educação superior, 
fica clara a prevalência do crescimento das matrículas nos cursos de formação docente no setor 
privado através da modalidade EAD. No que diz respeito e esses cursos, entendemos que algumas 
consequências podem incidir diretamente na qualidade da educação básica, que, por sua vez, incidi-
rão na qualidade da educação superior, retroalimentando um círculo vicioso de baixa qualidade edu-
cacional que existe no Brasil. Nessa lógica, concordamos com a observação de Raposo (2006), quan-
do afirma que, na escolarização como processo de formação docente inicial e suas implicações, toda 
escola passa a se configurar como uma oficina de formação de professores na medida em que os 
métodos de ensino não são desvinculados dos conteúdos no processo de aprendizagem; daí o porquê 
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de todo escolarizado ser, potencialmente, um professor ou buscar sua profissionalização na docência. 
Segundo Raposo (2006, p. 250), para que esse determinismo seja desfeito, é preciso con-

siderar que a “Educação Básica de baixa qualidade é a base de formação do futuro professor, que 
sem a devida competência, ingressa nos cursos de formação docente e retorna à referida Educação 
Básica”. 

Simultaneamente com outros fatores, sabemos que a formação e profissionalização do pro-
fessor é potencialmente capaz de melhorar a qualidade da educação básica, o que, de per si, implicará 
melhora na educação superior, contribuindo assim para que o ciclo se modifique. 

Sobre o processo de expansão do ensino superior através da modalidade EAD, tanto na 
categoria pública quanto na privada, ressaltamos que os critérios de qualidade podem ser acobertados 
pela falta de regulamentação ou supervisão sobre o funcionamento dos cursos. A esse respeito, Castro 
e Segenreich (2012, p.91) afirmam que é recente no Brasil a criação de “[...] normas e regras em ma-
téria de educação superior, principalmente no que se refere à modalidade de ensino a distância e sua 
utilização na educação superior”, além de que, afirmam as autoras, a excessiva flexibilização possi-
bilitada pela LDB nº 9.394/96 facilitou o domínio da iniciativa privada e “[...] provocou uma ex-
pansão desordenada dessa modalidade de educação, em padrões de qualidade frágeis e fora de contro-
le e da avaliação pelos órgãos oficiais competentes” (CASTRO E SEGENREICH: 2012, p.113). 

Atualmente, muitas graduações ainda usam uma tecnologia arcaica na ministração dos 
cursos. Consideramos que grande parte da educação superior foi entregue nas mãos do setor privado, 
ao que Freitas (2002, p. 148) alerta, declarando que “A formação em serviço da imensa maioria dos 
professores passa a ser vista como lucrativo negócio nas mãos do setor privado e não como política 
pública de responsabilidade do Estado e dos poderes públicos”. Esse movimento confirma o aspecto 
ontologicamente cleptocrático do capitalismo, tendo como fundamento por parte do capital objetiva-
do as possibilidades de sua ampliação e da realização de seus interesses. 

Com base em muitas análises, Castro (2004, p. 110) afirma que um grande número de es-
tudiosos não recomenda a modalidade EAD para a formação inicial de professores em razão de que 
“[...] os momentos presenciais têm um lugar fundamental nessa formação, pois o desenvolvimento da 
capacidade crítica e da produção intelectual deve ser construído dialogicamente entre os profissionais 
em formação”.  

No mesmo tom, somos compelidos por Cury (1992) a um aprofundamento da questão no 
sentido de que precisamos “[...] dominar com compromisso e competência os recursos que a tecnolo-
gia vai disseminando na área da produção e do consumo”.  O mesmo autor em outra obra nos insta a 
pensar, no sentido de que o sistema privado vem se candidatando à utilização da eletrônica como 
meio de difundir cursos e programas através “[...] do ensino semi-presencial, e à distância e paralela-
mente ao que as agências de fomento fazem com os programas acadêmicos, há uma busca da inter-
nacionalização de cursos e programas mais voltados para o mercado” (CURY: 1999, p. 127). 
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